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Cade pede condenacao de cartel em licitacOes de pr Oteses ortopedicas

A Superintendéncia-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econémica (Cade) recomendou, em
parecer publicado no Diario Oficial da Uni&o dessa sexta-feira (14/2), a condenacdo de onze empresas
fabricantes de orteses e préteses ortopédicas por prética de cartel em licitagbes promovidas pelo Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) no estado de Séo Paulo.

O parecer também sugere aplicacdo de san¢éo administrativa a Associacéo Brasileira de Ortopedia
Técnica (Abotec) por elaboracéo e divulgacdo de tabela de precos a ser seguida por empresas do setor
em licitacBes publicas. O caso segue agora para julgamento pelo Tribunal do Cade.

O processo administrativo foi instaurado a partir de dentincia apresentada em 2004 pela Geréncia
Regional do INSS em Bauru (SP). A Procuradoria Federal do INSS no municipio emitiu parecer
apontando indicios de infragdo a ordem econémica apés verificar propostas idénticas apresentadas por
empresas que participaram de certame promovido pelo 6rgéo.

De acordo com a Superintendéncia do Cade, ha evidéncias de que as fabricantes teriam organizado um
esguema de rodizio, definindo previamente as vencedoras de processos licitatérios organizados pelo
INSS — o que configura a prética de cartel. Os certames foram feitos para aquisi¢do de produtos
ortopédicos para as Geréncias Regionais do 6rgéo no Estado de Séo Paulo.

A Superintendéncia também verificou que a Abotec elaborou uma tabela de pregos minimos de produtos
e servicos ortopédicos que foi utilizada como pardmetro para definicéo dos valores cobrados pelas
fabricantes que participaram dos certames realizados pelo INSS.

De acordo com decisdes recentes do Tribunal do Cade, a elaboragéo e divulgagéo de tabel as de custos
minimos, mesmo gue meramente sugestivas, funcionam como um mecanismo de uniformizacdo de
precos com potencial de prejudicar a concorréncia, gerar ineficiéncias e provocar a ado¢éo de precos
acima dos praticados em um mercado competitivo.

A Superintendéncia-Geral tem seguido o entendimento do Tribunal do Cade e vem considerando que a
elaboracdo e divulgacdo de tabelas de pregos por parte de associagdes e sindicatos configura grave
ofensa a concorréncia e aos direitos dos consumidores.

Caso sejam condenadas, as empresas poderdo pagar multas de até 20% do valor de seu faturamento no
ano anterior ainstauracéo do processo. A associacdo estd sujeita ao pagamento de multa que varia entre
R$ 50 mil e R$ 2 bilhdes. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Cade.
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